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Constitujate deve rever leis do fuiig^ô^JispinDúhMco 
RITA TAVARES 

Da Roportogum Local 

Apenas 57% dos 
funcionários públi­
cos das secretarias 
estaduais de São 
Paulo são verda­
deiros funcionários 
públicos, com direi­
to a estabilidade de 
emprego e aposen­
tadoria integral ao 
término de seus 35 
anos de serviço. 
Uma grossa fatia 

dos 403 mil empregados das secreta­
rias (33%) são conhecidos como 
"precários", estando contratados sob 
a sigla ACT —Administrados por 
Contrato Temporário—, não tendo 
estabilidade no emprego, que é um 
direito que protege o funcionário 
público, nem Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) —a prote-
çâo dos trabalhadores do setor priva­
do. Com a contratação dos "precári­
os", o governo paulista economiza o 
correspondente a 30% sobre cada um 
dos salários pagos a estes funcionári­
os. Esta quantia, seria a parcela 
destinada aos encargos trabalhistas e 
seu não recolhimento contraria a 
Legislação Trabalhista. 

As relações trabalhistas entre o 
Estado e seus funcionários mudaram 
muito nos últimos anos. Além dos 
"precários", é comum a contratação 
pela CLT (Consolidação das Leis do 
Trabalho) nas autarquias. O perfil 
dos 9.014 empregados do Hospital das 
Clinicas em São Paulo evidencia isto: 
93% são contratados pela CLT e 7% 
são os verdadeiros funcionários pú­
blicos, concursados e com estabilida­
de. O problema é o mesmo no Rio 
Grande do Sul: 69% dos 143 mil 
funcionários da administração direta 
são estáveis e o restante está distri­
buído em outras formas de contrata­
ção. 

A futura Assembleia Nacional 
Constituinte não poderá ignorar que o 
Brasil de 1985 passou a perna na lei e 
que o texto constitucional regulamen­
tador do preenchimento dos quase 4 
milhões de cargos públicos brasilei­
ros precisa de uma revisão. O 
governo e funcionários terão de 
ajustar suas relações a uma nova 
realidade e a futura Constituinte será 
o momento ideal para este ajusta­
mento. 

Um Estado eficiente 
As contratações de funcionários 

pelo Estado com base na CLT ou 
ainda pelos contratos temporários 
("precários") é justificada pelo Es­
tado como um caminho para agilizar 
a administração pública. O cresci­
mento desenfreado da urbanização 
não foi acompanhado de uma moder­
nização dos serviços públicos. "Os 
serviços de prestação de serviço 
foram os mais negligenciados com a 
redução drástica dos salários de seus 
funcionários e com a decomposição 
de suas instalações", avaliou o asses­
sor da Secretaria da Fazenda de São 
Paulo e professor da USP, Tomáz de 
Aquino Nogueira Neto, 39, que acaba 
de escrever um estudo sobre as 
relações de trabalho no setor público. 

Além de ter criado um relaciona­
mento difícil entre funcionários e 
Estado, esta perda de eficiência é 
duramente criticada dentro de um 
Estado que se propõe moderno. "É 
preciso buscar eficiência", disse No­
gueira Neto. Isto justificaria, segun­
do sua opinião, a existência de 93% 
de empregados contratados pela CLT 
no Hospital das Clínicas, onde não se 
pode usar a tarja de ineficiência —o 
hospital é um dos melhores do país. 

Seguindo esta linha de pensamento, 
setores do governo condenam os 
contratos de trabalho do funciona­
lismo regidos pela estabilidade em-
pregaticia. Segundo estes setores, a 
estabilidade é um fator de improdu­
tividade, e a origem do comporta­
mento do funcionalismo que a popu­
lação batizou como "corpo mole" e 
das instituições conhecidas como 
"cabides de emprego". Lembram 
ainda como desperdício de força 
produtiva, os funcionários emprega­
dos em serviços cartonais ou coloca­
dos em disponibilidade após a extin­
ção de suas funções. A estabilidade, 
segundo estas correntes, poderia ser 
mantida para alguns cargos na 
forma de "mandatos", renováveis 
após avaliações —aqui entrariam, 
por exemplo, juizes, procuradores, 
promotores e delegados. 

Todas as pessoas empregadas hoje 
pelo governo paulista são concursa-
das —as excessões ficam com os 
cargos de confiança, que são nomea­
das. Uma emenda à Constiuição de 
1909 criou a possibilidade de um 
substitutivo para "os cargos públi­
cos", que são estáveis. Surgiram 
então as "funções-atividades"que 
permitem o contrato temporário ou 
via CLT. O procedimento não é 
anticonstitucional porque, a Consti­
tuição não trata da forma do contrato 
de trabalho. Com o tempo, os Estados 
foram aprimorando este artifício 
jurídico e com a lei 180 de 1978, os 
"precários" paulistas passaram a ter 
férias e alguns outros direitos traba­
lhistas. Corre um projeto de emenda 
na Assembleia paulista, do deputado 
Eduardo Jorge (PT), pedindo a 
efetivação de todos os ''precários". A 
emenda encontra dificuldade de tra­
mitação devido ao pouco interesse do 
PMDB. 

Regime único 
Um ponto unânime entre os entre­

vistados é a necessidade de uma 
reforma administrativa que acabe 
com a pluralidade de contratos de 
trabalho para o funcionalismo. En­
tretanto, há divergências quanto ao 
tipo de política que deve ser adotada. 
"Só deveria haver funcionários esta­
tutários, recebendo vencimentos dig­
nos, o que seria também uma forma 
de atrair os melhores profissionais de 
cada área para o serviço público", 
disse o deputado estadual Demo 
Moreira, 52, líder da bancada do PFL 
na Assembleia Legislativa de Belo 
Horizonte. Alegando que, por en­
quanto, o serviço público é um 
"bico", o deputado mineiro defende 
que as melhores remunerações do 
mercado deveriam ser dos funcioná­
rios públicos. _ 

A ideia é contra-atacada por No­
gueira Neto. "O Estado não deve 
inovar em política salarial e sim 
diminuir as vantagens que seus 
funcionários têm em comparação 
com os dos setores privados", disse. 
Defensor da equalização dos direitos 
trabalhistas entre os trabalhadores 
públicos e privados, o superintenden­
te de assistência técnica do Centro de 
Estudos e Pesquisas da Administra­
ção Municipal (Cepam), da Funda­
ção Faria Lima, Luís Cesár Amad 
Gosta, 30, lembra a diferença entre a 
forma de aposentadoria dos dois 
setores. "O funcionário público se 
aposenta ganhando o seu maior 
salário, já que tem uma carreira 
progressiva", afirmou. "Por que esta 
regalia? Deveríamos igualar pelo 
melhor". 

A justificativa da contratação do 
funcionário público com estabilidade 
empregatícia está alicerçado em 
toda a história brasileira. Desde o 
Império ficaram famosas as "derru­
badas" de funcionários com a troca 
nos Ministérios. Os dirigentes das 
Associações de Funcionários também 
batem nesta tecla, quando defendem 
á estabilidade. O Presidente das 
Associações dos Servidores Públicos 
Estaduais do Rio Grande do Sul, Davi 
Oliveira, 32, defende o preenchimento 
dos cargos por concurso e com 
estabilidade. A mesma posição é 
compartilhada pelo secretário-geral 
da Federação Paulista dos Servido­
res Públicos, Magno de Carvalho, 38, 
que vê na carreira funcional uma 
forma de moralizar o setor público. 
"São garantias exageradas. Nem um 
governo bolchevique seria capaz de 
demitir os cerca de 560 mil funcioná­
rios do Estado de São Paulo", rebate 
Nogueira Neto. Mesmo assim, ele 
admite que sempre existe um grande 
jogo político entre funcionários e 
Estado. 

"Existem muitos tipos de favori-
tismos", sustenta Amad Costa, lem­
brando o artigo 97 que trata dos 
concursos públicos. Uma emenda de 
1969 criou a possibilidade de ingresso 
na carreira pública sem concurso, 
desde que a convocação para o 
concurso beneficie algum setor. Por 
este artificio , milhares de pessoas 
são carregadas para a vida pública 
pelo clientelismo e nepotismo. Um 
amplo trabalho de revisão da regu­
lamentação do funcionalismo vem 
sendo feito em conjunto pelo Instituto 
dos Advogados de São Paulo e 
Cepam, que já dessenterróu algumas 
pérolas do favoritismo. 

Direito de Greve 
Uma das principais reivindicações 

das Associações de Funcionários 
Públicos é o direito à sindicalização. 
Tanto os militantes ligados à CUT 
quanto á Conclat são unânimes neste 
ponto. Durante anos, houve uma 
profunda divisão entre o funciona­
lismo em tomo do problema da 
sindicalização. Haviam os favoráveis 
à organização de um sindicato e os 
contrários, que argumentavam que 
não adiantava ter um sindicato 
atrelado ao Estado. Com a unificação 
maior do movimento dos funcionários 
e com as mudanças políticas do Pais, 
surgiu a possibilidade da autonomia 
sindical. "Queremos ser o maior 
sindicato do Rio Grande do Sul", 
disse Oliveira. 

Mas as entidades de funcionários 
terão ainda uma segunda dificuldade 
a superar. Trata-se do artigo da 
Constiuição que inclui os serviços 
públicos entre os "setores essenci­
ais" proibidos de fazer greve. "A 
Constituinte terá de caracterizar de 
forma muito precisa a proibição dos 
movimentos grevistas no funciona­
lismo, pois se eles têm o benefício da 
estabilidade, em contra partida de­
vem oferecer a segurança da cons­
tância no serviço", opinou o senador 
Roberto Campos (PDS-MT). A opini­
ão é rebatida pelo ministro da 
Desburocratização, Paulo Lustosa, 
que defende uma legislação traba­
lhista aberta. "Primeiro é preciso 
definir o que é essencial e o que não 
é. Só depois devemos pensar naquele 
funcionário público que está nessa 
função", opinou. 

Na prática, os servidores também 
já passaram a perna na lei. Desde 
1978, movimentos grevistas do funci­
onalismo pipocam em todos os Esta­
dos brasileiros. Numa das primeiras 
mobilizações em São Paulo, em 1979, 
300 mil servidores estaduais e muni­
cipais pararam de uma só vez. E até 
o momento, em São Paulo, nenhum 
funcionário foi demitido por fazer 
greve. "Não posso imaginar um pais 
democrático que impeça o direito de 
greve ao funcionalismo", disse Gu-
mercmdo Milhomem, 35, presidente 
da Associação dos Professores do 
Ensino Oficial do Estado de São 
Paulo (Apeoesp). 

Curiosamente, ele conta, neste pon­
to, com o apoio do deputado federal 
Paulo Maluf (PDS-SP), que, quando 
governador de São Paulo, proibiu a 
arrecadação da mensalidade paga 
pela categoria â entidade em folha de 
pagamento, durante um movimento 
grevista. "Acho que deve haver uma 
flexibilidade do direito de greve aos 
funcionários públicos. Aqueles que 
trabalham em serviços essenciais à 
população como energia, água e 
telefone não devem ter o direito. Aos 
demais deve ser estendida a chance 
de paralisar por melhores venci­
mentos e condições de trabalho mais 
dignas", disse o ex-governador. 

Quanto mais detalhada, mais desrespeitada 
ALUIZIO ALVES 

Espadai para a FOBM 

A análise de qualquer seção da 
Constituição mostra como ela é rechea­
da de casubmos, proibições, determi­
nações e exceções, admissíveis na 
legislação ordinária, e não na Constitui-
ç&odoPais. 

Essas particularizações vem se expli­
citando e estendendo ao longo da 
historia desde a primeira proposta de 
Constituição ao Brasil. No entanto, e 
estou certo de que não estou dizendo 
nenhuma novidade; quanto mais deta­
lhada mais desrespeitada. E isso em 
vários aspectos. O referente ao funcio­
nalismo público não foge à regra. Ao 
contrário: talvez seja o que mais vem 
sendo "oficialmente" desrespeitado. 

Pode-se mesmo suspeitar que quanto 
mais especifico é o item, mais ele tem 
sido ou tende a ser "contornado". A 
razão pode ser buscada na própria 
natureza dos fatos, em comportamentos 
tradicionais, arraigados, na cultura e 
nas instituições. 

Para citar exemplos: sobre acumula­
ção, a Constituição traz um artigo com 
quatro parágrafos, outros sobre estabi­
lidade, dois sobre aposentadoria com 
vários parágrafos. No entanto, até o 
governo Sarney, foram aprovados de-
cretos-leis abrindo exceções. 

O caso das admissões é outro item que 
dá origem a vários artifícios legais. Diz 
o art 97: "A primeira investidura em 
cargo público dependerá de aprovação 
prévia, em concurso público de provas, 
ou de provas e títulos, salvo os casos 
indicados em lei". 

Se está na Constituição, tem que ser 
observado em todos os níveis. Mas, o 

que acontece com os professores? — a 
categoria de maior contingente de 
funcionários públicos do País: fazem os 
municípios concursos públicos para 
admitir seus professores ou mesmo seus 
funcionários? 

Por outro lado, pode-se, inclusive, 
questionar esse dispositivo. Existem no 
Brasil, cerca de 3 mil municípios com 
uma população de até 25 mil habitantes. 
Quantos funcionários públicos deveriam 
ter? Para admiti-los deverá definir-lhes 
a carreira. Estará correto que cada 
pequeno município desses tenha que ter 
seu estatuto de funcionalismo público, 
seu estatuto de magistério? Ou outro 
Instrumento mais simples que deverá 
regulamentar ingresso, carreira, apo­
sentadoria etc? E ainda mais, que 
diferença significativa poderão apre­
sentar esses instrumentos com o seu 
similar estadual? 

Na área estadual, os professores 
darão aulas e terão responsabilidade 
diferentes das que seus colegas da rede 
municipal? Os critérios de admissão e 
de salários podem ser diferentes se 
executam as mesmas funções? 

Temos notícia de um Estado que 
registra contingente de 18 mil professo­
ras mas emprega mais de 50 mil. 
Como? Basta ler os jornais e as queixas 
da classe para saber. O que é que 
ocorre, na verdade? A admissão permi­
tida a tf/ato precário, sem vínculo 
empregatício, valse perpetuando. Sen­
i s a título precário, os direitos não são 
garantidos como as férias, o 13" salário 
(se o regime é CLT) e outras vantagens. 
E, assim, os postos vão sendo preenchi­
dos de várias outras formas. 

No caso de funcionários concursados 
no âmbito federal e nos Estados, é 
comum verse, por outro lado, seu 

desvio de função, preenchendo lacunas 
ou necessidades de expansão de setores 
administrativos que, por estarem ocu­
pados, preenchidos por pessoa à dispo­
sição, acabam não tendo funcionários 
adequadamente selecionados para os 
cargos e funções exigidas. 

Tudo isso gera uma grande ineficiên­
cia e descrença nas Íeis, "feitas para 
não serem cumpridas". Cria também 
esse conceito pejorativo de ''funcionário 
público" —que lutamos incessantemen­
te para superar— sinonimo de pessoa 
que ganha sem trabalhar, de quem não 
se cobram responsabilidades pelos re­
sultados. 

No passado isto esteve explícito: "Os 
funcionários públicos são estritamente 
responsáveis pelos abusos e omissões 
em que incorrem no exercício de seus 
cargos, assim como pela indulgência ou 
negligência de seus subordinados" (art. 
79 — Constituição de 1926). Hoje, essa 
cobrança tornou-se muito difícil pela 
complexidade e crescimento institucio­
nal epelas mudanças sociais. 

Também, a questão da admissão nos 
empregos públicos está referida desde o 
projeto constitucional de 1823, no art. 
283: "A admissão aos lugares, dignida­
des e empregos públicos será igual para 
todos, segundo sua capacidade, talentos 
e virtudes tão somente". Qual era a 
prova que se exigia para capacidade, 
talento ê virtude? 0 quê é exigido hoje 
do funcionalismo público? Ê ele um 
empregado diferente daquele do setor 
privado? Não, é a mesma pessoa. Sua 
responsabilidade e a cobrança de seu 
trabalho é que são diversos. Será 
correto pensarse que o empregado 
muda seu comportamento, se esta na 
empresa privada ou pública? Ou adqui-
rese a "mentalidade" por assim dizer, 

de funcionário público, ou de empresá­
rio, o primeiro visando empurrar papéis 
e o segundo ganhar dinheiro? 

A questão também pode encontrar 
uma resposta por outra via: da hierar­
quia e do desenvolvimento de pessoal. 

A grande empresa no passado, se 
assemelhou ao servidor público no que 
se refere à carreira, a identificação com 
a instituição, à responsabilidade adqui­
rida, tempo de serviço e experiência. 
Essa estruturação e hierarquia eram 
responsáveis pela qualificação do pes­
soal feita no próprio trabalho, atravét 
de uma promoção criteriosa, baseada 
no desempenho, computado em função 
doe objetivos da empresa — e não 
outros. 

Hoje, talvez, os pontos cruciais do 
funcionalismo publico sejam a ausência 
de controle interno como forma de 
viabilizar o controle externo e o desen­
volvimento de pessoal para garantir o 
constante ajustamento do trabalho co­
mo objetivo dos órgãos e entidades 
públicas. 

Acredito que nenhum ideal democrá­
tico se implantará nesse País de tora 
para dentro. De tora para dentro da 
pessoa, de fora para dentro da institui­
ção. É de dentro para fora de cada 
funcionário, de cada chefe, de cada 
dirigente que se dará a grande mudança 
que a Constituição não pode resolver. 

Empenho, honestidade, interesse peh 
bem público ou responsabilidade não se 
realizam por lei. 

Na verdade, a Constituição pode e 
deve ser instrumento que resguarda a 
justiça e permita a todos os cidadãos, 
cobreia. 

6J, é mMtlra do AdmMotraçoo • 
•x-govarnonor do Rio Grando do Norto. 

Critério para promoções deve ser o mérito . 
CALIMEID 

Espadai para a HMm 

O funcionalismo público na nova 
Constituição. Aparentemente um tema 
classista e secundário. Subjétiva e 
objetivamente, porém, uma questão da 
maior relevância no Brasil de hoje em 
que, perplexa, a população acompanha 
as notícias que dão conta do empre-
gmsmo, nepotismo, paternalismo e dis­
tribuição dos cargos públicos com 
objetivos meramente políticos, amea­
çando a estabilidade, o es/orço e, 
sobretudo, a moralidade e a dignidade 
profissional de uma das expressivas 
mrças trabalhadoras deste País: os 
funcionários públicos da União, dos 
Estados e dos Municípios. 

Não é justo que a disciplina constitu­
cional permite fenómenos dessa nature­
za, deixando toda uma classe de 
trabalhadores á mercê de ingerências 
políticas que se sobrepõem ao profissio­
nalismo e valorização do servidor e, 
mais grave, sujeitando*, peh meca­
nismo da "transferencia de imagem", a 
rotulação irónicas, absolutamente des­
cabidas e injustas. 

Assim é que a nova Constituição deve 
surgir como um autêntico "foro", aber­
to democraticamente ao debate, libelo e 
reivindicações dos servidoras públicos. 
Nesse "foro" a classe deve adentrar e 
lutar por um ordenamento constitucio­
nal mais objetivo e detenninado e, 

principalmente, mais justo do que 
aquele incorporado à vigente Constitui­
ção da República. 

Com esses objetivos básicas, a nova 
Constituição deverá prever a organiza­
ção de um sistema de carreiras, 
estruturadas em diferentes níveis e 
entrãncias. Dentro da entrància reali-
zar-se-á a progressão funcional, de nível 
a nível, baseada no merecimento e no 
tempo de serviço. O acesso a uma ou 
outra entrància dependerá de concurso 
Interno, além de outros requisitos pre­
determinados. Ressalvadas as funções 
de assessoria direta dos chefes do 
Executivo, ministros e secretários de 
Estados, o provimento dos cargos de 
funções de chefia recairá obrigatoria­
mente em servidores de carreira que 
tenham atingido determinados nívea e 
preencham requisitos previamente co­
nhecidos. 

Necessária e oportuna a aprovação do 
impedimento constitucional para o 
exercício de cargos e funções, na 
administração direta e indireta, por 
parentes até o 3" grau de autoridades da 
cúpula governamental, exceto se se 
tratar de funcionário de carreira que 
cumpra rigorosamente os requisitos 
determinados, em igualdade de condi­
ções, para todos os demais servidores. 

Deve ser restaurado o sistema de 
concurso e instituídos métodos objetivos 
de verificação de mérito e computação 
de tempo de serviço, para fins de 

progressão funcional e acesso e deverão 
ser vedadas as contratações de pessoal 
sem concurso, seja qual for o pretexto 
ou a razão. 

E o mais importante: a nova Consti­
tuição deverá prever sistemas de remu­
neração compatíveis com a dedicação 
exclusiva e tempo integral e também 
com os níveis oferecidos pelo mercado 
para empregados com carga horária, 
tarefas e habilitações comparáveis. 

Amparados por um ordenamento 
constitucional mais objetivo e mais 
rígido o funcionalismo público estará, 
enfim, a salvo das inconsequentes 
negociações e improvisações políticas 
que só prejudicam a classe e emperram 
o/uodonamentoda máquina estatal. 

E certamente não ocorrerão mais os 
nefastos exemplos que o Brasil inteiro 
tem registrado desde que, em 1.983, os 
governos peemedebistas se instalaram 
no País. Um quadro a que São Paulo 
deu, infelizmente, a tónica do pionei­
rismo, inaugurando-se aqui o estilo que 
boje choca a Nação: nepotismo, empre-
guismo, paternalismo, contratações 
eieitoreiras, etc. 

E será a nova Constituição, em que 
confiamos todos, nós, o instrumento que 
porá fim a essa situação eàação nociva 
de governos como o do Estado de São 
Paulo que conseguiu contratar nos 
primeiros 890 dias de sua gestão 78.293 
funcionários, com a impressionante 
média de 113 nomeações por dia, uma 

nomeação a cada 12 minutos e 4,7 
nomeações por hora, segundo dados da 
própria Associação dos Funcionários 
Públicos do Estado. 

Um ritmo desenfreado de contrata­
ções que prejudicou ostensivamente a 
melhoria de qualidade de vida e de 
salários dos servidores do Estado que 
amargam o achatamento salarial como 
única recompensa da confiança deposi­
tada nesses homens públicos. Uma 
« c a de pessoal desastrosa para o 

onário público e reflexamente 
cruel para toda a população: o orça­
mento do Estado proposto a Assembleia 
Legislativa prevê que de 55,5 trilhões 
apenas 5% Irá para a área social e parar 
obras e, em contrapartida, 82% será 
gasto com funcionalismo público. 

Como se pode ver o tema funciona­
lismo público e Constituinte extrapola 
os limites da relação de emprego 
Estado/servidor. Ê um tema que se 
refkte, de um modo ou de outro, sobre 
todos. Assim, exaltamos a classe a 
participai) mas participar ativamente 
da Constituinte. E esperamos que os 
constituintes tenham sensibilidade para 
compreender e transformar em normas 
constitucionais atualizadas, justas e 
factíveis esse grau direto e reflexo de 
Importância. 

CAIM» MD. 62. 4 « M M M • «c-dwfa da Cata CMt do 
aomno do Estado d* Soo Paulo (1979-1W2). 

Acesso à função pública é direito do cidadão 
EDMUR A. CHIEREGATTO 

Especial pora o Folha 

A relação empregatícia entre Es­
tado e funcionalismo é diferente da 
do setor privado. "O governo não se 
assume como patrão. Ele quer falar 
como Estado", disse Milhomem. Um 
outro problema nas mesas de negoci­
ações é a presença de negociadores 
de lados diferentes, mas do mesmo 
partido político. Mas o grande trunfo 
de qualquer movimento reivindicató­
rio do funcionalismo é que qualquer 
mobilização ganha imediatamente 
um significado político. Isto ocorre,: 
segundo Milhomen, porque "o nosso 
adversário acaba sendo o poder 
público". 
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A progressiva intervenção do Estado 
nas sociedades modernas, no campo 
económico e social, só foi possível 
graças à ampliação de setor público. 
Muitiphcaramse órgãos e entidades 
das administrações direta e indireta. 
Tornou-se bastante complexo o orde­
namento da chamada função pública ou, 
simplesmente, do funcionalismo públi­
co, instrumento vital à concretização da 
intervenção estatal. 

A dinâmica do processo de transfor­
mação e diferenciação do papel do 
Estado deixou superadas as estruturas 
tradicionais da função pública. Aqui e 
ali, acomodações e temperamentos fo­
ram surgindo, visando garantir ao 
Estado as condições necessárias ao 
desempenho de suas funções acresci­
das. 

As Constituições federal e estaduais, 
ao disciplinarem a questão do funciona­
lismo público, tiveram sempre um 
tríplice objetivo. Primeiro, prover o 
governo de mecanismos capazes de 
assegurar-lbe, na ação administrativa 
dos seus agentes, resistência ás pres­
sões por benefícios e compensações, de 
que é objeto por parte de diferentes 
grupos de interesse; segundo, impor ao 
legislador ordinário determinados pa­
râmetros quanto ao tratamento das 
questões ligadas ao funcionalismo pa­
naca, dentro de diretrizes absolutas ou 
relativas, assecuratórias de certa uni­
formidade e racionalidade, sempre 
ameaçadas por casuísmos e oportunis-

mos; finalmente, dispensar aos servido­
res públicos um conjunto de garantias 
politicas e sociais deferidas a outras 
categorias profissionais. 

No momento em que se inicia o amplo 
processo da Constituinte, cabe reOetir 
sobre o reordenamento constitucional 
relativo ao funcionalismo público, con­
siderado o desajustamento noje vigente 
entre o plano formal e a realidade. O 
ponto focal há de ser aquele de que o 
acesso a função pública e a equidade de 
tratamento mscrevemse entre os direi­
tos políticos do. cidadão, num regime 
democrático. 

A questão central prendese à impos­
tergável revisão do regime jurídico dos 
servidores públicos. A partir de uma 
postura exclusivamente publicista, 
quanto à natureza do vínculo, típica do 
estatutário, evoluiu-se, desde a Lei 
1890/53, para um regime híbrido, com a 
introdução do vinculo de natureza 
privatista, próprio da CLT. A Constitui­
ção federal de 1.967 consagraria os dois 
regimes e a Lei 6.185/74 reverteria a 
tendência original, entronizando o re­
gime da CLT como regra, reservado o 
reghne estatutário para as funções de 
serviço público. Inerentes ao Estado 
como poder público. 

Há unidades da Federação com am­
pla pluralidade de regimes jurídicos, 
agasalhando funcionários efeavos, co­
missionados e temporários, ao lado de 
servidores ceeletistas. Sob a máscara 
de colaboradores contratados para a 
execução de obra ou serviço determina­
do, abrigase boje forma disfarçada de 
aporte continuam de mao-de-obra, com 

reflexos, inclusive, no campo da acumu­
lação de cargos ou empregos. Ê certo 
que a natureza do vinculo e dos reflexos 
daí decorrentes caracteriza uma postu­
ra da sociedade, considerando o agente 
público um trabalhador como outro 
qualquer ou o integrante de uma classe 
privilegiada. Em meio a um grande 
volume de outras questões, estão a 
merecer tratamento constitucional es­
pecial os institutos da admissão, acumu­
lação, remuneração e progressão funci­
onal. Desprezados outros ângulos, 
igualmente importantes, cabem a esse 
propósito alguma considerações. 

Quanto à admissão, o concurso públi­
co é, em princípio, forma mais demo­
crática do que o processo seletivo para 
os empregos públicos, especialmente 
àqueles da administração indireta, que, 
por mais atraentes, são mais susceptí­
veis ao nepotismo e ao favoritismo. Não 
raro. não passa de mera ficção a 
igualdade de oportunidade no seu aces­
so. A contratação incontrolada de pes­
soal pelas empresas e fundações para 
supor claros da administração direta, 
em condições mais favoráveis, precisa 
ser disciplinada em nível constitucional, 
diante dos exageros correntes. 

No que respeita à remuneração, é 
necessário afrontar situação geradora 
de injustiças e mal-estar. Pessoas 
trabalhando lado a lado, em tarefas 
idênticas! percebendo remuneração 
muito diferente, em razão do seu 
vínculo com a administração central ou 
descentralizada, ferindo, inclusive, a 
Declaração dos Direitos do Homem. E 
passível de diséiplinamento a remune­

ração cumulativa, pelos cofres estadual 
e federal, percebida nos Estados fede­
rados, por servidores estaduais a título 

•de envolvimento em programas fede­
rais de execução conveniada com o 
Estado. Da mesma forma, benefícios 
que se incorporam ao património de 
estatutários deixam de se incorporar A 
remuneração de celetista, pelo exercí­
cio de funções idênticas, como gratifi­
cação, em razão do vínculo deste com a 
administração indireta. 

O instituto da acumulação deve ser 
revisto para abranger os escapismos 
camuflados sob a forma de prestação de 
serviços por tempo determinado e obra 
certa que, na prática, significam em­
prego disfarçado. 

Outra questão mal resolvida é a 
progressão do funcionário público, desa­
fiando há décadas a inteligência admi­
nistrativa. Agrava o problema a cir­
cunstância da estagnação funcional de 
um número cada vez maior de empre­
gados da administração indireta colo­
cados à disposição dos órgãos centrali­
zados. 

Finalmente, a extensãtíao direito de 
greve e sindicalização aos servidores 
públicos em geral e aspecto a merecer 
também reexame constitucional. 

Essas são, apenas, algumas dimen­
sões da larga problemática do funciona­
lismo público que se coloca à Constituin­
te, neste momento de mudança que 
afeia o País. 
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